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PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O QUADRO DE 
ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL [PÓS-GRADUAÇÃO] 

 

 

EDITAL 01/2023 

 

 

O PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TENENTE 
PORTELA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Provimento nº 66/2011-
PGJ-RS, e com base no Regulamento do Programa de Estágios do Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVE: 
 
TORNAR PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o processo seletivo de 
estagiários de pós-graduação em Direito que estejam matriculados em cursos 
vinculados às áreas de conhecimento mencionadas no item 2.1.4 deste Edital para 
atuarem junto à na Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
 
 

1. DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES PREVISTO 
 

Cronograma de Atividades Datas Previstas 

Período de inscrições De 20/01/2023 a 09/02/2023 

Publicação da homologação das inscrições e divulgação do local 
de realização das provas  

10/02/2023 

Aplicação das provas e entrevista 13/02/2023 às 14h 

Publicação do resultado da prova e entrevista e da classificação 
final  

17/02/2023 

 
1.1 Todas as instruções e avisos relativos ao presente processo seletivo serão 
divulgados por meio de Edital afixado na Sede da Promotoria de Justiça de Tenente 
Portela, localizada na Rua Tupiniquins, 98, centro, Tenente Portela/RS. 
  
1.2 As datas constantes no cronograma de atividades poderão ser modificadas 
mediante prévio aviso, por meio de Edital, disponibilizado no endereço mencionado no 
item anterior. 
 
 

 

2. DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO 
 
2.1 Para participar do certame, o interessado deverá: 
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2.1.1 estar devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

2.1.2 ser bacharel em Direito; 

2.1.3 ser estudante de curso de pós-graduação em Direito em instituição de 
ensino devidamente conveniada com o Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, cujo projeto pedagógico de curso possua previsão de estágio, 
nos termos do art. 1º da Lei Federal n. 11.788/08; 

 

2.1.3.1 A relação completa das instituições de ensino 
conveniadas encontra-se disponível no local de inscrições e no 
sítio do Ministério Público na internet 
(www.mprs.mp.br/estagios). 
 

2.1.4 estar devidamente matriculado em curso vinculado às seguintes áreas de 
conhecimento: Direito Penal, Direito Civil, Direito de Família, Direito Processual 
Penal, Direito Processual Civil, Direito de Execução Penal, Direito Ambiental, 
Direito da Criança e Adolescente. 
 
2.1.5 não ser servidor ou empregado público, ativo ou inativo, conforme 
disposição constante no inciso XI do art. 23 do Provimento nº 72/2009-PGJ-RS. 

 
 

3. DAS VAGAS 
 
3.1 Este Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de 01 (uma) vaga na  
Promotoria de Justiça de Tenente Portela, bem como à formação de cadastro de 
reserva para vagas que venham a surgir na vigência deste Processo Seletivo. 
3.2 A carga horária do estágio é de 30 (trinta) horas semanais a ser cumprida nos 
turnos da manhã e tarde.  
 

3.3 O valor a ser pago a título de bolsa-auxílio, por hora efetivamente comprovada, é 
de R$ 9,62 (seis reais e quarenta e um centavos), acrescido de auxílio-alimentação, à 
razão de R$ 11,00 (onze reais) e auxílio-transporte, à razão de R$ 9,60 (nove reais e 
sessenta centavos), ambos por dia de efetivo exercício do estágio, a serem pagos 
juntamente com a bolsa-auxílio do período. 

 

 

4. DA INSCRIÇÃO 
 
4.1 As inscrições ao processo seletivo estarão abertas nas datas previstas no 
cronograma acima e serão realizadas, exclusivamente, na Promotoria de Justiça 
de Tenente Portela, localizada na Rua Tupiniquins, 98, centro, Tenente Portela/RS, 
fone (55) 3551-1570. 
 
4.2 A inscrição será formalizada mediante a entrega de: 

 

http://www.mprs.mp.br/estagios
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4.2.1 Formulário Padrão de Inscrição – Pós-Graduação, o qual deverá ser 
retirado na Promotoria de Justiça; 

 
4.2.2 Cópia do documento oficial de identidade com foto; 
 
4.2.3 Currículo do candidato. 

 
4.3 Serão aceitas inscrições por procuração, sem a necessidade de reconhecimento 
de firma, assumindo o candidato total responsabilidade pelas informações prestadas 
pelo seu procurador. 
 
4.4 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova 
deverá declará-lo no Formulário Padrão de Inscrição, no espaço reservado para esse 
fim, para que sejam tomadas as providências necessárias com antecedência. 
 
4.5 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico (e-mail) e 
telefones atualizados para viabilizar os contatos necessários. 
 
4.6 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e 
aceitação das regras e condições de sua realização. 
 
 
 

5. DAS PROVAS 
 
5.1 O processo seletivo será realizado, preferencialmente, na data constante no 
Cronograma de Atividades e será aplicado a todos os candidatos que tenham suas 
inscrições homologadas. 
 
5.2 O processo seletivo será composto por perguntas dissertativas, no valor de 60 
(sessenta) pontos, que abordará os seguintes temas: Direito Constitucional, Direito 
Processual Civil, Direito Penal e Direito Processual Penal. 

 
5.3. O processo seletivo será complementado com entrevista pessoal e análise 
curricular no valor de 4,0 pontos. 
 
5.3 A prova e a entrevista serão realizadas na data prevista no cronograma acima, 
com início previsto para as 14 horas, na Sede da Promotoria de Justiça de Tenente 
Portela. 

 
5.3.1 A entrevista ocorrerá após a entrega das dissertações; 
 
5.3.2 A ordem de entrega das dissertações pelos candidatos será observada 
para realização das entrevistas, salvo se houver preferência estabelecida em 
lei; 
 
5.3.2 Excepcionalmente, se houver entrevistas em número tal que 
incompatibilize a sua realização com o horário de expediente, aquelas poderão 
ser realizadas em outra data, por decisão do Promotor. 
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5.4 O tempo de realização da prova será de quatro horas e o candidato deverá 
apresentar-se portando comprovante de inscrição, documento oficial de identidade 
com foto e caneta esferográfica de tinta preta ou azul, com antecedência mínima de 
quinze minutos. 

 
5.4.1. Provas entregues a lápis não serão corrigidas, assim como contendo 
rasuras. 
 

5.5 Durante a realização da prova, não será permitida consulta a obras de qualquer 
espécie e comunicação entre os candidatos, bem como uso de aparelhos eletrônicos 
de qualquer natureza. 
 
5.6. O candidato que não comparecer na dissertação ou na entrevista será 
desclassificado. 
 
5.7. Na correção, será avaliado: 

 
5.7.1. Profundidade na abordagem do tema; 
 
5.7.2. Capacidade do candidato de se expressar acerca do tema; 
 
5.7.3. Correto uso da linguagem culta com obediência das regras gramaticais, 
especialmente: acentuação, pontuação, concordância verbal e nominal e 
regência verbal. 
 

5.8. Na entrevista, será avaliada a apresentação do candidato (postura e higiene 
pessoal), bem como a desenvoltura na comunicação oral, além do currículo. 

 

 

6. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  
DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios fundamentais. Ações Constitucionais: 
habeas corpus, habeas data, mandado de segurança; mandado de injunção; ação 
popular; ação civil pública. Controle de constitucionalidade: sistemas difuso e 
concentrado; ação direta de inconstitucionalidade; ação declaratória de 
constitucionalidade; arguição de descumprimento de preceito fundamental; súmula 
vinculante; repercussão geral. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres 
individuais e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 
Organização político-administrativa: disposições gerais; bens e competências da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios; intervenção federal. Administração 
Pública: disposições gerais; servidores públicos. Organização dos Poderes. Poder 
Executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Poder 
Legislativo: órgãos e atribuições; processo legislativo; fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária. Poder Judiciário: disposições gerais; Supremo Tribunal Federal; 
Conselho Nacional de Justiça; Superior Tribunal de Justiça; Tribunais Regionais 
Federais e Juízes Federais; Tribunais e Juízes dos Estados; Tribunais e Juízes do 
Trabalho; Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Funções essenciais à Justiça: 
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Ministério Público; Advocacia Pública; Advocacia; Defensoria Pública. Ordem 
Econômica e Financeira: princípios gerais da atividade econômica. Finanças Públicas: 
normas gerais; dos orçamentos. Ordem social: disposição geral; da seguridade social.  
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Código de Processo Civil - Lei Federal n° 
13.105/2015 e alterações e legislações especiais. Princípios gerais do processo civil. 
Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. Direito Processual 
Intertemporal. Critérios. Jurisdição. Conceito. Característica. Natureza jurídica. 
Princípios. Limites. Competência. Critérios determinadores. Competência originária 
dos Tribunais Superiores. Competência absoluta e relativa. Modificações. Meios de 
declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. Direito de 
ação. Elementos. Condições. Classificação e critérios identificadores. Concurso e 
cumulação de ações. Conexão e continência. Processo: Noções gerais. Relação 
Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies 
de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, 
questões preliminares e prejudiciais. Sujeitos Processuais. Juiz. Mediadores e 
Conciliadores. Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidades. Impedimentos e 
Suspeição. Organização judiciária federal e estadual. Sujeitos Processuais. Partes e 
Procuradores. Capacidade e Legitimação. Representação e Substituição Processual. 
Litisconsórcio. Da Intervenção de Terceiros. Da Assistência. Da Denunciação da Lide. 
Do Chamamento ao Processo. Do incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica. Do Amicus Curiae. Advogado. Ministério Público. Auxiliares da Justiça. A 
Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. Atos processuais. 
Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. Procedimento comum. 
Aspectos Gerais. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial e 
improcedência liminar do pedido. Resposta do réu. Prazos e preclusão. Prescrição. 
Revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. Contestação. Reconvenção. 
Das Providências preliminares e do Saneamento. Julgamento conforme o estado do 
processo. Provas. Audiências. Conciliação e Mediação. Instrução e julgamento. 
Distribuição do ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento pessoal. 
Confissão. Prova documental. Exibição de documentos ou coisas. Prova testemunhal. 
Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da prova. Produção Antecipada 
de Provas. Da Tutela Provisória: Tutelas de Urgência e de Evidência. Fungibilidade. 
Princípios Gerais. Protesto, notificação e interpelação. Arresto. Sequestro. Caução. 
Busca e Apreensão. Exibição. Justificação. Sentença. Conceito. Classificações. 
Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Do 
cumprimento da Sentença. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. Remessa 
Necessária. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. 
Disposições Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos 
de Divergência. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. 
Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. Repercussão 
geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. Liquidação de Sentença. 
Espécies. Procedimento. Cumprimento da sentença. Procedimento. 
Impugnação. Processo de Execução. Princípios gerais. Espécies. Execução 
contra a Fazenda Pública. Execução de obrigação de fazer e de não fazer. 
Execução por quantia certa. Embargos de Terceiros. Exceção de pré-
executividade. Remição. Suspensão e extinção do processo de execução. 
Procedimentos Especiais. Generalidades. Características. Espécies. Ação de 
Consignação em Pagamento. Ação Monitória. Ação de Exigir Contas. Ações 
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Possessórias. Restauração de autos. Ação Popular. Ação Civil Pública. 
Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. 
Mandado de Segurança Coletivo. O Processo Civil nos sistemas de controle da 
constitucionalidade. Dos Juizados Especiais Federais: Lei nº 10.259/2001. Dos 
Juizados Especiais Cíveis: Lei nº 9.099/1995. Lei nº 11.419/2006 – Lei do 
Processo Judicial Eletrônico. 
 
DIREITO PENAL: Princípios de Direito Penal. Aplicação da lei penal. Crime. 
Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas: Espécies de pena. Regimes de 
pena. Substituições da pena. Ação penal. Extinção da punibilidade. Crimes contra o 
patrimônio: do furto, do roubo, da apropriação indébita, do estelionato e outras 
fraudes; dos crimes contra a fé pública: da moeda falsa, da falsidade de títulos e 
outros papéis públicos, da falsidade documental; Dos crimes praticados por 
funcionário público e por particular contra a Administração em geral; dos crimes contra 
a Administração da justiça. Crimes contra a ordem tributária e econômica (Lei nº 
8.137/1990). Crimes ambientais (Lei nº 9.605/1998). Crimes de licitações (Lei nº 
8.666/1993). Lavagem de dinheiro (Lei nº 9.613/1998). Organizações Criminosas (Lei 
nº 12.850/2013).  
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: Inquérito Policial: Natureza, Início e Dinâmica. Da 
competência: territorial, absoluta e relativa. Competência por prerrogativa de função. 
Exceções. Restituição das Coisas Apreendidas. Medidas Assecuratórias. Da prova. Da 
busca e apreensão. Da prisão, das medidas cautelares e da liberdade provisória. Das 
citações e intimações. Da sentença. Da instrução criminal. Das nulidades. Dos 
recursos em geral. Habeas Corpus. Da execução penal. Juizados Especiais Federais 
Criminais. 
 

7. DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO 

 
7.1 Serão considerados classificados os candidatos que obtiverem aproveitamento 
igual ou superior a 60% (sessenta por cento) na dissertação, equivalente a 3,6 pontos. 

 
7.1.1. A dissertação e a entrevista terão caráter eliminatório. 
 

7.2 A classificação será efetuada por ordem decrescente do total de pontos obtidos 
pelos candidatos na soma da dissertação e da entrevista pessoal. 
 
7.3 Em caso de empate na classificação, terá preferência o candidato de maior idade, 
considerando-se dia, mês e ano de nascimento. 
 
7.4 O resultado final do processo seletivo será divulgado no local indicado no item 1.1 
na data prevista no Cronograma de Atividades. 

 

 

8. DA CONVOCAÇÃO 
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8.1 A convocação será realizada por meio do e-mail informado pelo candidato no 
momento da inscrição, seguindo-se rigorosamente a ordem de classificação. 
 
8.2 O candidato convocado deverá comparecer no local informado no ato de 
convocação nos 5 (cinco) dias subseqüentes à data de encaminhamento do e-
mail de convocação mencionado no item anterior, para manifestar seu interesse 
pela vaga. Após transcorrido esse prazo, o candidato será considerado desistente do 
processo seletivo. 
 
8.3 No caso do candidato convocado não atender ao disposto no item anterior ou, se 
atender, recusar a vaga, será providenciada a convocação do próximo candidato da 
lista de classificação. 
 
8.4 É responsabilidade do candidato comunicar, por meio escrito, a alteração do 
endereço eletrônico (e-mail) sob pena de desclassificação do processo seletivo 
decorrente do não atendimento à convocação formulada por meio do citado 
endereço eletrônico. 

 

 

9. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 
 
9.1 Para investidura no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, o candidato deverá: 
 

9.1.1 estar regularmente matriculado em instituição de ensino credenciada 
pelo Ministério Público; 

9.1.2 possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos; 

9.1.3 apresentar certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e 
Federal, quando maior de 18 (dezoito) anos; 

9.1.4 comprovar, por meio de atestado médico, a aptidão para o desempenho 
do estágio, conforme determina o art. 16 da Resolução nº 42 do CNMP; 

9.1.5 não ter esgotado o tempo máximo de estágio no âmbito do Ministério 
Público, no caso da readmissão de estudante; 

9.1.6 não estar exercendo atividades relacionadas com a advocacia e 
com funções judiciárias e policiais, bem como atividades de juiz leigo e 
de conciliador dos Juizados Especiais; 

9.1.7 apresentar declaração comprobatória do licenciamento ou inexistência 
de registro para o exercício profissional da advocacia expedida pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, para estudante de pós-graduação na área do 
Direito; 

9.1.8 inexistir impedimento por parte da instituição de ensino à prática do 
estágio curricular; 

9.1.9 não ser servidor ou empregado público, ativo ou inativo, conforme 
disposição constante no inciso XI do art. 23 do Provimento nº 72/2009-PGJ-
RS. 
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9.2 É vedada ao estagiário a realização de estágio sob orientação ou supervisão, 
diretamente subordinado a membros do Ministério Público ou a servidor investido em 
cargo de assessoramento, chefia e direção que lhe seja cônjuge, companheiro ou 
parente até terceiro grau, inclusive. 
 
 

10. DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1 A aprovação não gera direito à contratação do candidato, podendo ser realizada, 
ou não, conforme a necessidade, a conveniência e a oportunidade, a critério do 
responsável pelo processo seletivo, observada sempre a disponibilidade de vaga.  
 
10.2 A contratação, sem vínculo empregatício, dar-se-á com a assinatura do Termo de 
Compromisso de Estágio, firmado entre o Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, o estagiário e a instituição de ensino conveniada. 
 
10.3 Documentos a serem apresentados para o ingresso no Programa de Estágios do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul: 
 

10.3.1 Formulário Cadastral, nos termos do modelo constante no ANEXO III 
do Provimento nº72/2009-PGJ-RS; 

10.3.2 cópia do diploma do curso superior; 

10.3.3 atestado de matrícula, original e atualizado, fornecido pela 
instituição de ensino informando o nome completo do curso, a carga 
horária prevista, as disciplinas em curso e as datas de início e de 
término do curso; 

10.3.4 Formulário de Declaração de Conta-corrente no Banrisul,  nos termos 
do modelo apresentado no ANEXO IV do Provimento nº72/2009-PGJ-RS; 

10.3.5 certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal, para 
estudante maior de 18 (dezoito) anos; 

10.3.6 fotocópia do documento oficial de identidade; 

10.3.7 fotocópia do CPF;  

10.3.8 Formulário de Declaração de Bens, nos termos do modelo constante 
no ANEXO V do Provimento nº72/2009-PGJ-RS; 

10.3.9 atestado médico que comprove a aptidão para a realização do estágio;  

10.3.10 uma (01) foto 3x4 recente; 

10.3.11 fotocópia do documento oficial de identidade do responsável legal, 
para estudante menor de 18 (dezoito) anos. 

10.3.12 declaração comprobatória do licenciamento ou inexistência de 
registro para o exercício profissional da advocacia expedida pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, para estudante de pós-graduação da área do Direito; 

10.3.13 Declaração Pessoal de ausência dos impedimentos previstos no 
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Provimento nº 72/2009-PGJ-RS. 
 
10.4 Os documentos referidos nos itens “10.3.1”, “10.3.2”, “10.3.3”, “10.3.4”, “10.3.5”, 
“10.3.8” e “10.3.9” somente serão aceitos se originais, sendo vedada a apresentação 
de documentos emitidos pela Internet, salvo aqueles que possuam código de 
autenticidade eletrônica. 
 
10.5 Os documentos mencionados nos itens “10.3.1”, “10.3.4” e “10.3.8” deverão ser 
firmados pelo responsável legal do estudante menor de 18 (dezoito) anos, cuja 
identificação será comprovada por meio do documento solicitado no item “10.3.11”. 
 
10.6 Os formulários citados no item 10.3 serão fornecidos pelo responsável pelo 
processo seletivo no momento da contratação. 
 
10.7 A não apresentação de qualquer um dos documentos relacionados no item 10.3, 
a incompatibilidade destes com as informações prestadas no Formulário Padrão de 
Inscrição ou o não cumprimento dos requisitos previstos no item 9.1, levará a 
eliminação do candidato do processo seletivo. 
 
10.8 Será considerado desistente o candidato convocado que não apresentar os 
documentos mencionados no item 10.3 no prazo de 15 (quinze) dias da manifestação 
do interesse pela vaga. 
 
10.9 Transcorrido o prazo estabelecido no item anterior, será providenciada a 
convocação do próximo candidato da lista de classificação. 
 
 

11. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 
 
11.1 Este processo seletivo terá validade de 12 meses, a contar da data de divulgação 
do resultado final. 
 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

12.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as instruções, 
convocações e avisos relativos ao presente processo seletivo.  

12.2 A aprovação e a classificação nesse processo seletivo geram para o candidato 
apenas expectativa de direito à contratação. 

12.3 Os casos omisso serão dirimidos com a apresentação de requerimento escrito 
dirigido ao responsável pelo processo seletivo. 

 

Tenente Portela/RS, 19 de janeiro de 2023. 
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